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A. - PERÍODO DA “ORDEM DO DIA”

A.1- INFORMACÕES GENÉRICAS

A Senhora Presidente da Assembleia quando eram as vinte horas e quinze minutos, após ter

verificado as presenças e a existência de quórum, para o funcionamento da sessão, deu inicio à mesma com

a ordem de trabalhos atempadamente distribuída.

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, deu conhecimento do pedido de

substituição apresentado pela eleita Rosa Carvoeiras, ao abrigo do artigo 602 do Regimento da Assembleia

Municipal, pede substituição à reunião de 26 de fevereiro de 2021.

De acordo com o artigo 60Q do regimento, foi convocada a cidadã a seguir na ordem da lista,

apresentada pelo mesmo partido (CDU), Helena Maria, a qual se apresentou na reunião.

A Senhora Presidente da Assembleia Municipal, deu conhecimento do pedido de justificação de

falta, à presente sessão, do eleito José Jacinto Bilau, não pode comparecer por motivos profissionais.

A Senhora Presidente da Assembleia Municipal, deu as boas vindas a todos os presentes, referiu

que esta é a primeira sessão do ano de dois mil e vinte um. A lembrança que todos têm em cima da

mesa, é uma pasta para documentos, oferta da Assembleia Municipal de Ferreira do Alentejo. Refere

que tem participado via online, em todas as reuniões da Associação Nacional de Assembleias

Municipais, todos os documentos que chegam à Assembleia Municipal tem sido reenviados aos

deputados. Relativamente à legislação existe uma em especial, que tem a ver com o Plano de

Recuperação e Resiliência, trata-se de uma discussão acoplada de uma nota explicativa.

No dia vinte e cinco de janeiro, houve uma reunião da ANAM com a CCDRR Alentejo, dessa

reunião foram enviados documentos com a conclusão do segundo congresso da ANAM, sobre a

capacitação das assembleias municipais e dos seus eleitos e a ligação das mesmas com as CCDRS, sendo

que as assembleias municipais são um espaço de discussão municipal e de política local.

A Senhora Presidente da Assembleia Municipal informa que nas pastas está um inquérito para os

senhores e senhoras deputados preencherem, e possam fazer chegar à Assembleia para ser remetido à

respetiva entidade que os solicitou. Também referiu, que a Dra Fátima Madeira, Presidente da Comissão

de Proteção de Crianças e Jovens, vai enviar o relatório anual de atividades referente ao ano dois mil e

vinte, para posteriormente ser discutido e apresentado numa sessão de Assembleia Municipal.
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A.2—ATAS DAS REUNIÕES ANTERIORES

-— A Senhora Presidente da Assembleia solicitou a concordância da Assembleia Municipal para que fosse
dispensada a leitura do projeto da ata da reunião ordinária n2 4 realizada no dia 29 de setembro de 2020,
uma vez que a mesma foi enviada a todos os membros com antecedência.

Havendo acordo unânime, foi colocado em discussão o projeto da ata da referida reunião.

O Senhor Deputado João Fragoso, agradece ao secretariado, o facto de ter incluído uma declaração de
voto.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a ata da sessão ordinária n2 4/2020, realizada no dia

29 de setembro de 2020, por unanimidade, com 15 votos a favor.

-— A Senhora Presidente da Assembleia solicitou a concordância da Assembleia Municipal para que fosse
dispensada a leitura do projeto da ata da reunião ordinária n2 6 realizada no dia 18 de dezembro de 2020,
uma vez que a mesma foi enviada a todos os membros com antecedência.

Havendo acordo unânime, foi colocado em discussão o projeto da ata da referida reunião.

O Senhor Deputado João Fragoso, deu os parabéns ao secretariado, quer pelo teor quer pelo
conteúdo, presente nesta ata.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar/rejeitar a ata da sessão ordinária n26/2020, realizada

no dia 18 de dezembro de 2020, por unanimidade, com 15 votos a favor.

A.3—CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA

-— A Senhora Presidente da Assembleia solicitou a concordância da Assembleia Municipal para que fosse

dispensada a leitura da correspondência recebida pelo facto de ter sido anteriormente enviada uma

síntese a todos os membros.

A.4-OUTROS ASSUNTOS

No dia 29 de dezembro de 2020, a Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo enviou para as

lnfraestruturas de Portugal-Gestão Regional de Beja, um e-mail com o seguinte teor: ... ‘4 câmara municipal

de Ferreiro do Alentejo aprecia os trabalhos recentes que a IP tem desenvolvido nas estradas deste concelho,

nomeadamente em algumas vias nacionais que servem este território.

Não obstante, a câmara municipal, ultimamente, tem recebido muitas reclamações da população,

quanto a dois casos em concreto, e que, evidentemente, serão do seu conhecimento.
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Em primeiro lugai a degradação, com dificuldade de trânsito, e problemas de segurança, que apresenta

a ER2/EN2, no troço de Ferreiro do Alentejo em direção a Torrão.

Esta via, realmente, está em bastante a mau estado!

Em segundo lugar existe uma situação localizada de lombas severos, na EN 121, aos Km 45 a 46, e, aos

Km 37 a 38, que agravam a segurança, e que carecem de alguma intervenção.

Gostaria de suscitar a sua habitual atenção para estas duas situações, e o favor de me poder informar do

que houver por conveniente sobre o aqui referido....” Tendo por parte desta entidade a seguinte

resposta: ...“ Em resposta à Vossa comunicação em assunto, respeitante ao estado do pavimento nas EN2

EN 121, e lamentando o atraso na resposta, informamos que, na sequência dos temporais que se têm

abatido sobre o distrito, que têm provocado o agravamento severo do estado de conservação em parte

significativa da rede rodoviária do distrito de Beja, nomeadamente na EN2 e na EN12I, a leS.A. está a

preparar procedimentos concursais para efetuar intervenções de conservação nos pavimentos, a

decorrer ainda este ano, de modo a poder dar uma resposta mais efetiva às situações emergentes, não

deixando entretanto de utilizar no limite do esforço todos os recursos que tem disponíveis para mitigar

as mais críticas. Até que seja possível restituir condições ao pavimento das vias nos troços referidos,

solicitamos a melhor compreensão. Man temo-nos ao dispor para qualquer questão.”...-

No dia, 22 de fevereiro de 2021, deu entrada na Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, um

oficio emitido pelas lnfraestruturas de Portugal, com o seguinte assunto: EN121, Km 53+490, Pontão do

Barranco de Palmela-reabilitação e Reforço-Conclusão da Empreitada, com o seguinte teor:...” Relativamente

ao assunto mencionado em epigrafe, informa-e V Exa., que no passado dia 30 de janeiro foi concluída a

empreitada de reabilitação e reforço do pontão do Barranco de Palmeira, num investimento de 115,035,48f.

Aproveitamos esta oportunidade para agradecer toda colaboração prestada pela Câmara Municipal de

Ferreiro do Alentejo’ . .-

O Senhor Deputado João Fragoso, apresenta algumas considerações, nomeadamente o relevar a
ironia subjacente à questão que foi colocado aos membros da Assembleia Municipal sobre a forma de

realização desta sessão, se on-line ou presencial. Quando se tomou posse e na primeira reunião de

instalação desta Assembleia Municipal, e antes desta ser instalada já havia outras pelo país que faziam a

transmissão em direto das suas reuniões e numa primeira reunião, depois da sua instalação, o Senhor

Deputado refere que fez a sugestão para que na revisão do Regimento da Assembleia fosse considerada a

hipótese, das sessões da nossa Assembleia fossem transmitidas. Essa sugestão foi aceite e consta no

regimento. Recorda-se na altura da sugestão, a Deputada Virgínia fez um comentário, dizendo que isso seria

muito relevante e particular para a oposição, para dar visibilidade. Efetivamente o princípio e o propósito era

o das pessoas que estão em casa e não podem assistir presencialmente às sessões, pudessem fazê-lo a partir

do conforto das suas casas. Esta seria uma forma, de levar a política às pessoas e elas terem a oportunidade

de verem o que se passa aqui seria também uma forma de alargar a discussão à sociedade civil, porque há
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muitas pessoas que tem algo a dizer sobre as decisões que são tomadas, quer nas reuniões de executivo

quer nas reuniões da Assembleia Municipal.

O órgão executivo pode referir que isso envolve algum investimento avultado, no entanto o Senhor

Presidente da Câmara faz e bem, sessões semanais no facebook em direto. Neste momento temos

infraestrutura tecnológica, temos fibra ótica, temos equipamento técnico e temos capital humano

capacitados no quadro de pessoal da câmara para desenvolver este tipo de atividade. Nada impedia que o

mesmo já tivesse sido feito, para as reuniões da Assembleia Municipal. Também era presença assídua um

dos elementos dos membros da direção da rádio Singa, foi sugerido pelo ex deputado Ricardo Silva, que a

rádio Singa, aqui poderia ter um papel de relevância e fundamental na disseminação de informação, no que

diz respeito às decisões que aqui eram tomadas, que tem impacto na vida de todos aqueles que residem no

concelho, ou aqueles que não residem, vejamos a diáspora dos ferreirenses que estão em Faro, podiam

gostar de saber o que se passa no seu concelho. Questiona se alguma coisa aconteceu, relativamente à

Rádio Singa, pois refere que deixou de ver o membro da direção que costumava assistir às sessões. O senhor

Deputado questiona ainda se alguma vez os membros da assembleia foram contactados pela rádio sobre as

decisões aqui tomadas ou até mesmo a Senhora Presidente da Assembleia Municipal foi contactada pela

rádio local para alguma opinião ou entrevista. Será que não estará na altura de dotar a Assembleia Municipal

de equipamento informático. Salienta, se alguma vez os deputados foram questionados se possuem

equipamento informático que permita a sua participação nas reuniões e será que não está na altura de dotar

a Assembleia Municipal de equipamento informático que permita alguns dos membros superar este tipo de

dificuldades? Estamos numa situação de pandemia, e até podiam alguns elementos estar a participar na

sessão via on une ou até a reunião ser on une, porque temos infraestruturas que o permitem. Sabe que a

Assembleia Municipal tem um orçamento reduzido, e parece que é preciso mendigar à Câmara Municipal, a

afetação de recursos financeiros. A Assembleia é o órgão que está acima da Câmara Municipal, que fiscaliza

a ação do executivo e pergunta, sobre os tablets adquiridos pelo outro executivo, eles são da Câmara,

adquiridos por um contrato de comunicações, onde estarão? E deixa estas questões no ar esperando que a

relação de forças se altere, porque o facto de ter a maioria mais que absoluta numa Assembleia Municipal é

cortar a raiz ao pensamento crítico de grande parte dos membros da assembleia, basta ver as ultimas

reuniões em que os membros não participam na discussão dos documentos, sendo uma das coisas que vai

lutar porque estas minorias não servem a ninguém.

A Senhora Presidente da Assembleia Municipal, concorda com tudo o que foi referido pelo Senhor

Deputado, e desde o inicio em que foi decidido analisar o regimento, ficou definido a possibilidade de

transmissão em direto das sessões, tendo sido proposto pela Assembleia. Dá como exemplo a Assembleia

Municipal de Ourém. Em Ferreira do Alentejo, não tem sido possível, não havendo vontade, quer por parte

do executivo da câmara quer por parte dos membros, que também não manifestaram essa vontade. Por

isso, tem reforçado para que as mesmas tenham sido efetuadas de forma presencial. Por isso, e atendendo à

situação presente de pandemia, foi questionado aos elementos a forma como a reunião deveria decorrer,

tendo também sido solicitado que a mesma também para além de ocorrer deforma presencial pudesse
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ocorrer por sua vez on une. A Senhora Presidente da Assembleia, informa que possui um tablet e um

telemóvel que por sua vez era do anterior presidente da assembleia. Relativamente à Rádio Singa, esta

entidade é sempre convocada e efetivamente não comparece, porém sabe que a divulgação do edital é

divulgado, por este órgão.

A Senhora Presidente da Freguesia de Figueira dos Cavaleiros, Juvenália Salgado, alerta sobre a

situação do posto médico de Santa Margarida do Sado, referindo que as obras de adaptação foram realizadas

e estão executadas, e de momento não encontra a razão para o qual este posto se mantenha de portas

encerradas. A justificação do senhor diretor do Centro de Saúde é que está com dificuldades nos recursos

humanos mas não se entende, porque existindo dias destinados para o atendimento das pessoas de Santa

Margarida do Sado e no caso concreto é à terça e quinta feira e quando nestes dias alguém de Figueira dos

Cavaleiros se desloca ao posto médico não é atendido, porque é só para a população de Santa Margarida.

Esta justificação da inexistência de recursos humanos, aqui não se verifica. Solicita reforço à Câmara

Municipal e à Assembleia Municipal, para se arranjar uma solução, e colocar o posto de porta aberta.

A Senhora Vereadora Ana Rute, informa que a Câmara Municipal e a Junta de Freguesia fez mais que

aquilo que lhes foi solicitado, a propósito do plano de vacinação houve uma reunião em que foi abordada

esta questão. Pois, parece que há aqui uma má vontade e está a ser criado um grande transtorno, e se os

médicos se deslocam a Figueira dos Cavaleiros, também se podem deslocar a Santa Margarida do Sado, e

salienta que concorda que a Assembleia Municipal também aqui deveria intervir para reforçar a situação e

abrir as portas do posto médico daquela localidade.

A Senhora Deputada Lourdes Hespanhol, refere que a Assembleia Municipal tem de tomar uma

posição sobre esta questão e tome partido neste caso, pois não compreende porque se deslocam a Figueira

dos Cavaleiros e não a Santa Margarida do Sado. Esta localidade não pode ser inferiorizada em relação a

outros lugares.

A Senhora Presidente da Assembleia Municipal, informa que perante estes factos, vai reunir com a

Senhora Vereadora Ana Rute, para diligenciar um documento e fazer chegar a quem de direito.

O Senhor Primeiro Secretário da Mesa da Assembleia Municipal, refere que lhes faz confusão como

estas situações possam acontecer, sendo que os mesmos devem funcionar para fazer face às necessidades

das pessoas, indignação esta que deve ser demonstrada porque as coisas tem de funcionar.

B - PERÍODO DA “ORDEM DO DIA

B.1- Aprovação do Mapa de Fluxos de Caixa 2020

A Câmara Municipal enviou uma certidão de deliberação tomada em reunião da Câmara Municipal no

dia dezassete de fevereiro do ano dois mil e vinte e um, relativamente ao Mapa de Fluxos de caixa-2020 e a
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sua integração no orçamento de 2021, deliberou por maioria, aprovada, com a abstenção do Senhor

Vereador Pau lo Conde.

Considerando que :

a) O saldo da gerência da execução orçamental do ano 2020, pode ser incorporado no orçamento do ano

2021, logo que seja aprovado o mapa de fluxo de caixa, nos termos do artigo 130.2 do Orçamento do Estado

para 2021, aprovado pela Lei n.2 75-B/2020, de 31 de dezembro e nos termos do disposto na alínea a) do

ponto 8.3.1.4 do Decreto -Lei 54-A/99, de 22 de fevereiro (POCAL);

b) que a integração do saldo da gerência, efetuada por revisão orçamental, carece de aprovação, por parte

da Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n2 1 do art2 25 da lei 752/2013, de 3 de setembro;

c) O mapa dos fluxos de caixa denota o apuramento de um saldo de gerência 2020, referente à execução

orçamental de 3.756.528,85 €.

Remete-se para apreciação e aprovação do mapa de fluxos de caixa de 2020 e a sua integração no

orçamento de 2021.

Os documentos foram submetidos apreciação e parecer dos Roc’s.

Mais informo que o mapa de fluxos de caixa é acompanhado dos seguintes mapas:

1- Mapa dos encargos assumidos e não pagos;

2- Demonstração da execução do Plano (GOP’s, AM e PPI);

3- Execução orça mental (receita e despesa);

4-Mapa de Tesoura ria.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar o Mapa de Fluxos de Caixa-2020 e a sua integração no

orçamento de 2021 por maioria, com 12 votos a favor e 4 abstenções (do grupo da CDU).

B.2- Revisão Orçamental-Integração do Saldo de Gerência do Ano 2020

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros uma

certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 17 de fevereiro de 2021, relativamente à Revisão

Orçamental-Integração do Saldo de Gerência do Ano 2020, deliberou por maioria, aprovada, com a

abstenção do Senhor Vereador Paulo Conde.

Considerando que:
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a) A integração do saldo de gerência do ano 2020, no valor de 3.756.528,85 €, pode ocorrer logo que seja

aprovado o mapa de fluxo de caixa, por recurso a uma revisão orçamental, antes da aprovação dos

documentos da prestação de contas, nos termos do artigo 130.2 do Orçamento do Estado para 2021,

aprovado pela Lei n.2 75-B/2020, de 31 de dezembro;

b) A inclusão do saldo da conta de gerência e a sua correspondente afetação em rubricas da despesas não

deve por em causa o equilíbrio orçamental, em cumprimento do disposto no art2 4QQ da Lei n2 732/2013,

de 3 de setembro.

Pelo exposto a Câmara deve apreciar e deliberar aprovar submeter para aprovação à Assembleia

Municipal, a revisão ao Orçamento 2021 e Gop’s, contendo a integração do saldo da gerência do ano 2020,

nos termos da alínea c) do n2 1 do art2 332 da Lei 752/2013, de 3 de setembro.

Mapas em anexo:

- Alteração Modificativa ao Orçamento da Receita

- Alteração Modificativa ao Orçamento da Despesa

- Alteração Modificativa ao PPI

- Alteração Modificativa ao Plano de Atividades

-Demonstração do Equilíbrio Orçamental

A Senhora Vereadora Maria José, fez uma uma apresentação, a revisão orçamental por integração

do saldo relativo ao exercício de 2020, o saldo que consta nos mapas de fluxo que foi aprovado no valor

de 3.756.528,85 euros, é o valor que vai ser integrado no orçamento de 2021 através desta revisão que

submetemos à Assembleia Municipal para aprovação. Este valor, são quatrocentos mil euros correntes,

destinados a despesas correntes e o restante a despesas de investimento. Estes valores são integrados

em rubricas que já estavam no orçamento, aprovado no ano passado. Também salientou que em parte o

aumento teve a ver com o aumento dos vencimentos, nomeadamente as reposições remuneratórias, o

ciclo de avaliação está a ser concluído, também é necessário acrescentar algum valor destinado a poder

pagar aos funcionários o subsídio de penosidade. Nos investimentos foram considerados projeto e

obras que já aqui foram referidos, nomeadamente a Escola Básica de Canhestros, um procedimento de

empreitada que será lançado já na próxima semana. A Escola Básica de Odivelas, também aqui foi

contemplada, com uma adjudicação efetuada para a primeira fase, em que está prevista a reparação do

muro que se encontra com anomalias e a construção do parque infantil. As empreitadas do Centro
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Sénior de Alfundão e de Santa Margarida do Sado, também foram aqui considerados como outra verba

destinada à requalificação das instalações que pertenciam à Mobitral. que se destinam a fazer uma

alteração aquele edifício e adaptá-lo para casa mortuária e a remodelação de acesso ao cemitério.

(Deputado Sérgio Fernandes, entrou na Sala, quando eram vinte uma hora e nove minutos). O arranjo

em frente ao estádio municipal, com a criação de um estacionamento, este projeto já está concluído

estando numa fase de revisão do projeto, em cumprimento da lei face ao valor estimado. A Nova ETAR

de Ferreira do Alentejo, está a funcionar em pleno, está a ser acompanhada por uma empresa da

especialidade, mas o equipamento ficou incompleto, há uma parte final do tratamento das lamas que

resultam da limpeza e da acumulação depois daqueles equipamentos que não foi considerado, sendo

necessário fazer um investimento com um equipamento que permita desidratar as lamas de modo a que

permita serem transportadas para um operador licenciado. Na questão dos cemitérios, intervenção,

em Ferreira do Alentejo e Canhestros, com execução de sepulturas pré fabricadas assim como o arranjo

frente ao cemitério de Canhestros. O Centro de Artes Tradicionais, uma remodelação que irá ser feita no

piso zero, do antigo mercado, e irá haver uma intervenção na Barragem de Odivelas para recuperar e

melhorar o bar. Foi prevista uma verba destinada e ser transferida para a freguesia de Odivelas para a

requalificação na Rotunda, na Estrada Nacional Dois. Relativamente às Despesas correntes foi também

destinada uma verba à educação e um valor ao apoio ao Regulamento do Comércio e Produtos Locais.-

O Senhor Deputado João Fragoso, relativamente a este ponto e mais em concreto ao

Regulamento de Valorização do Comércio e Produtos Locais, na alteração ao plano plurianual de

atividades na classificação 3.43.1 foi atribuído uma dotação de vinte e cinco mil euros tendo em conta

que o plano plurianual de atividades, questiona se estes valores são para dotar em dois mil e vinte e um.

Atendendo que o orçamento já está aprovado, de acordo com o programa, o artigo 92, períodos de

candidatura e dotação orçamental, pergunta se a câmara tem definido o período de candidatura, quais

os critérios de avaliação, (os quais gostaria que fossem enviados aos membros da Assembleia Municipal)

e qual o numero de empresas que estão no ninho e o Código de Atividade Económica.

O Senhor Presidente da Câmara, sublinha que em função da riqueza do debate que a Assembleia

teve em relação a esta matéria, a Câmara cumpriu os desígnios da Assembleia, inscrevendo uma verba
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para este ano e o regulamento ficou com uma modificação no seu articulado e deixou de estar restrito

às empresas do ninho de empresas.

O Senhor Vereador José Guerra, salienta que é um programa que foi construído, com a

identificação de um conjunto de ações auscultando diversos agentes da comunidade, para saber quais as

dificuldades que existiam e quais as soluções que poderiam existir. Este regulamento não é para ser

implementado de imediato e tentou-se contemplar um conjunto de tipologia de atividades para que

fossem implementados aos poucos. Neste momento possuímos ao nível de diversas entidades,

nacionais ou regionais, um conjunto de apoios que não faz sentido, estarmos neste momento a sobrepor

a esses financiamentos e o que os serviços devem fazer é todos os incentivos que existem devem ser

colocados à disposição das empresas para prestar toda a informação para que as pessoas possam

concorrer. Para o ano de dois mil e vinte e um, e também conforme a evolução da pandemia,

gostaríamos de continuar com a iniciativa do concurso de incentivo ao comércio local, por exemplo

aquela que ocorreu no natal, uma iniciativa que custou dois mil euros. Estes concursos podem ser feitos

noutra altura do ano, esta até foi uma proposta que as próprias pessoas do comércio local fizeram, até

porque tinha sido ponderado a possibilidade na Páscoa avançar com outra iniciativas, mas dada esta

situação foi pensado não fazer sentido. Neste momento já foi adquirido uma plataforma para venda de

produtos locais on une, os serviços estão neste momento a contactar os agricultores, o objetivo será

receber os produtos que temos no concelho e as pessoas possam vender através dessa plataforma. Será

a câmara a assegurar essas despesas e será uma forma de apoiar os pequenos comerciantes, prevendo

uma verba na ordem dos cinco mil euros. Também estava previsto a possibilidade de podermos

assegurar algumas representações conjuntas em certames estratégicos, tais como a BTL ou OviBeja.

Quando este espaço junto ao mercado e jardim esteja terminado, a ideia é que seja dinamizado não só

para a realização dos mercados mensais, mas com a organização de mercadinhos tradicionais, seria

interessante a sua dinamização. Neste âmbito também será feito um investimento, prevendo um valor

na ordem dos dez mil euros. Existe uma outra situação em que se está a trabalhar, pois foi uma sugestão

de alguns produtores locais, por vezes quer-se fazer a transformação de alguns produtos,

nomeadamente doces, licores, e a proposta consiste numa cozinha comunitária, que reúnam as regras

do ponto de vista higiénico sanitário e que a pudessem utilizar, vão ser contratados alguns serviços,

sendo que para já estão previstos, três mil euros, para o desenvolvimento destas atividades, sendo que
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estas iniciativas podem dar um apoio forte a estas empresas, tudo isto é suportado por uma estrutura

de recursos humanos que a câmara tem e acabam por dar apoio a esses empresários.

O Senhor Vereador José Guerra refere que é defensor dos caminhos com pequenos passos e

apesar da verba não ser muito elevada, mas no final ao se concretizarem estas iniciativas, vai ser muito

positivo para quem precisa mais do nosso apoio, salienta.

O Senhor Deputado João Fragoso agradece os esclarecimentos prestados pelo Senhor Vereador,

é certo que havia uma urgência muito grande para apoiar as iniciativas do ninho de empresas e das

empresas pequeninas que precisam de florescer, mas que afinal este ano não vai ser nada disso. O

programa merecia ter sido votado por unanimidade aqui, e espera que nos próximos anos, que esta

verba possa ser reforçada, ficando satisfeito por haver um valor que afinal não era assim tão grande,

havendo revisões de milhões em algumas rubricas como é que foi possível não haver uma estimativa de

de vinte e cinco mil euros, para este programa. Há pouco tempo o senhor deputado refere que teve

conhecimento da plataforma de utilização desses produtos locais e questiona, como é que identificam as

entidades, como as contactaram, será através de uma reunião zoom, como reúnem e discutem este tipo

de assuntos, tendo essa curiosidade.

O Senhor Vereador José Guerra, diz que o contacto é feito por telefone, também pela via

presencial mantendo a distância ou pelo zoom, por exemplo houve uma reunião que contou com a

presença de alguns artesãos, foi feito através das novas tecnologias e foi apresentada essa plataforma

para avaliar a possibilidade dessas pessoas participarem. A pandemia colocou-nos vários problemas mas

não se parou por causa disso, por exemplo basta ver o sucesso que houve no natal, mais de cem

comerciantes aderiram à iniciativa e estávamos em período de pandemia, existe sempre forma de

falarmos uns com os outros. Todo o tipo de apoios chegam às empresas, para terem informação e se

poderem candidatar. Ao nível dos programas regionais Ferreira está muito bem posicionada do ponto de

vista que é o aproveitamento desses apoios, o que tem muito a ver com a capacidade e o dinamismo

das pessoas.

Na última reunião, foi referido e ficou em ata, o que se pretende é apoiar quem está lá fora e a

razão pelo qual querer muito que o regulamento fosse aprovado, era para se lançar a medida do natal,

que era fundamental, para se poder operacionalizar, quanto ao resto temos um caminho, sempre em

concertação com as pessoas sendo este um projeto a médio e longo prazo.
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O Senhor Deputado João Fragoso, questiona se existe alguma base de dados dessas empresas,

corre-se o risco de deixar alguém de fora?

O Senhor Vereador José Guerra, refere que como o Senhor deputado João sabe, todos os dias

nascem e morrem empresas, sendo este um processo dinâmico, o Serviço de Economia e Estratégia gere

esta situação e têm uma base de dados das empresas que existem. Seguramente que esta base de

dados é fiável. A câmara tem um papel importante para fazer chegar essa informação mas para estas

pequenas empresas existe um agente para eles muito importante, que é o seu contabilista e eles têm

informação sobres os apoios e vão passando esse conhecimento.

O Senhor Primeiro Secretário da Mesa da Assembleia Municipal, Rui Páscoa, relativamente à

apresentação da Senhora Vereadora quando falou das obras da barragem de Odivelas, surgiu uma

duvida sobre aquilo que era o espaço uma questão administrativo do ponto de vista do concelho de

onde se localiza a zona do bar e espaço de lazer da barragem de Odivelas, tendo já ouvido, que aquele

espaço por qualquer erro administrativo tinha passado para o concelho de Alvito, pensando que isso é

um pouco descabido e gostaria de ser esclarecido .

O Senhor Presidente da Câmara, diz que iniciou-se o processo para recuperar a praia fluvial e

todo aquele espaço, e houve um acerto nas cartas administrativas em que houve uma alteração, já teve

lugar uma reunião com a Direção Geral do Património e com a câmara de Alvito, estando em

negociações a esse respeito no sentido de se acertar o território naquele sitio. A câmara tem aquele

equipamento e é proprietária de dez ou onze hectares no concelho de Alvito. (O Senhor Deputado Rui

Costa, pelas vinte horas e quarenta e sete minutos, entrou na sala).

A perspetiva da câmara em função das reuniões que tiveram lugar é que se possa rever a carta

administrativa oficial.

A Senhora Deputada Lourdes Hespanhol, apresenta uma declaração de voto, de forma verbal,

onde fundamenta o motivo da abstenção de voto por parte da CDU. Uma vez que as linhas gerais de

atuação do município não se alteraram e por uma questão de coerência devem manter a sua posição,

por outro lado, refere que estranha, numa situação em que as coisas tanto se agravaram a câmara

tendo possibilidades económicas neste momento não disponibiliza verbas para um apoio mais visível às

populações, relativamente à derrama por exemplo, atendendo à situação dramática do país, algumas

câmaras isentaram ou baixaram as percentagens da derrama ou em relação ao Imposto Municipal
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Imóveis, porque não tomou uma medida mais global, para que a população possa respirar um pouco

melhor. Isto entraria no campo do social, a câmara podia numa situação de catástrofe como a que nós

vivemos neste momento, devia ter tomado uma posição mais palpável, sendo que há dinheiro.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, diz que a câmara está atenta a toda a problemática

social, e disponível para apoiar; os alunos, as escolas, as moratórias da água Em relação ao IMI, e à

Derrama, isso não é possível fazer por causa dos prazos da comunicação à Autoridade Tributária, e não

se pode a meio do ano dizer à máquina fiscal para alterar os impostos.

A Senhora Deputada Lourdes Hespanhol, solicita que deve haver atenção à moratória da água e

não se deve sacar o dinheiro às pessoas, porque já existem dificuldades por parte das pessoas nos seus

pagamento diários e depois surgem as moratórias, pois parece ser injusto. Devia de haver um acerto

em que essa moratória fosse dividido, porque existem pessoas que não conseguem pagar o bolo todo

que ficou para trás e mais o daquele mês que tem de pagar.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, recomenda que quem tenha esse problema, coloque

essa questão à câmara, tal como aconteceu no layoff ou aquelas que têm perda de rendimentos, existe

uma deliberação da câmara que permite que as pessoas que tenham perda de rendimentos possam ser

contempladas nesses pagamentos que dizem respeito à câmara, e em relação àquelas que não tiveram

perda de rendimentos o que se permite é que quando fossem pagar; dado os serviços estarem fechados,

por exemplo, não tinham qualquer problema, e por vezes chega a câmara pedidos em prestações para

pagamento de água e a câmara, tem estado disponível para analisar; também considerando a situação

em que esta mos.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a Revisão Orçamental-lntegração do Saldo de Gerência do

Ano 2020, por maioria, com 15 votos a favor e 3 abstenções da CDU.

B.3- Revisão Orçamental-Regularização

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros uma

certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 17 de fevereiro de 2021, relativamente à Revisão

Orçamental-Regularização, deliberou por unanimidade, aprovar a Regularização Proposta.
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a) na execução de procedimentos de validação de encerramento do ano contabilístico 2020, foi

verificado um erro de inscrição de valor na receita e consequentemente na despesa, no registo da 2 revisão

ao orçamento 2020 e às GOP’s 2020-2023), com integração do saldo da gerência 2019, aprovada pela

Assembleia Municipal, em 8 de junho de 2020;

b) o saldo da execução orçamental de 2019 foi de 3.550.030,94€ e a revisão com a sua integração foi

de 3.050.030,94 € (documentos demonstrativos em anexo);

c) Este registo refere-se apenas à contabilidade orçamental e não patrimonial, pelo que deve ser

regularizado com efeitos ao próprio ano;

d) a introdução na receita e na despesa , não põe em causa o equilíbrio orçamental já demonstrado

(não contem receita nem despesa corrente);

Em face do exposto, remete -se em anexo os documentos em que foi efetuada a regularização,

consubstanciando numa revisão modificativa, para que a Câmara possa apreciar e deliberar aprovar e

submeter para ratificar à Assembleia Municipal, nos termos do disposto no artigos 32 -A, da Lei n.2

1-A/2020, de 19 de março (aditado pela pela Lei n2 4- B/2020, de 6 de abril ) e artigos 1292 e 130 da Lei do

Orçamento do Estado de 2020 e 2021, respetivamente.

A Senhora Vereadora Maria José, informa que este aditamento trata-se de uma regularização ao

orçamento do ano de dois mil vinte, e quando foi feita a integração encontrava-se um valor de 3.550.030,94

euros, valor este que foi aprovado e constava nos fluxos de caixa e por lapso, houve um cinco que

desapareceu e foi colocado nos documentos 3.050.030,94 euros (desapareceu o numero 5). sendo que

ninguém reparou e este erro só foi detetado no encerramento do ano. Esta situação foi revista e

regularizada não coloca em causa o equilíbrio orçamental nem os documentos que foram já aqui

apresentados.

O Senhor Deputado João Fragoso, fez referência ao não perceber o porquê na página três, alteração

da despesa, na conta 07010413-outros, (construções diversas) passa de uma dotação inicial de 25.000 euros

para 1.077.000 euros, retificação para um milhão de euros.

A Senhora Vereadora Maria José, refere que se trata de integrações, alterações ou revisões que foram

feitas no ano 2020, existe a informação dos revisores de contas, de referir que isto tem implicações
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orçamentais mas não tem implicações patrimoniais, todos os mapas que foram agora para os fluxos de caixa

e para a revisão já tinham este valor corrigido nada foi alterado ao orçamento 2020.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a Revisão Orçamental-Regularização, por unanimidade com 18

votos a favor.

B.4- Declarações Financeiras de Compromissos e Dividas

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros uma

certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 20 de janeiro de 2021, relativamente às

Declarações Financeiras de Compromissos-Pagamentos e recebimentos em atraso, deliberou por

unanimidade, tomou conhecimento, remeter à Assembleia Municipal.

Considerando o disposto:

a) no art2 15 da Lei n.2 8/2012 de 21 de Fevereiro LCPA, alterada pela Lei n2 22/2015, de 17 de março

os dirigentes das entidades públicas devem até 31 de janeiro de cada ano, em relação à situação verificada

em 31 de dezembro do ano anterior:

- Declarar da conformidade dos registos nas bases de dados centrais de compromissos plurianuais com os

efetivos compromissos plurianuais da entidade;

- Identificar de forma individual todos os pagamentos e recebimentos em atraso da entidade.

- As entidades da Administração Local enviam as declarações referidas, à Assembleia Municipal e à Câmara

Municipal.

- As declarações são publicitadas no sítio da internet das entidades e integram o respetivo Relatório e Contas,

constituindo violação do disposto no presente artigo infração disciplinar;

b) no art2 172 do Decreto-Lei n.2 127/2012,de 21 de junho, para efeitos de cumprimento da alínea b) do n.2

1 do artigo 15.2 da LCPA, os pagamentos e recebimentos em atraso existentes em 31 dezembro do ano

anterior podem ser declarados de forma agregada quando se verifique uma das seguintes situações:

- Os pagamentos ou recebimentos tenham uma mesma natureza e o seu valor individualmente considerado

seja inferior a (euro) 5000;

O devedor ou credor seja uma pessoa individual.

Pelo exposto solicito que por forma a cumprir a referida disposição legal, possam ser remetidas ao órgão
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executivo e deliberativo para apreciação . -

Mais se informa serão disponibilizadas na pagina do município e vão integrar o Relatório e Contas do

a no 2020.

A Assembleia Municipal tomou conhecimento das Declarações de Compromissos e Dividas.

B.5- Cartão Jovem

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros uma

certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 17 de fevereiro de 2021, relativamente ao Cartão

Jovem, deliberou por unanimidade, aprovar a parceria conforme proposto, aprovar as condições de acesso e

remeter à Assembleia Municipal.

Por forma a apoiar os jovens residentes no concelho e a criar as condições necessárias para sua fixação

e consumo junto das entidades locais, a Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, propõe-se a implementar

o Cartão Jovem Municipal em parceria com a Movijovem. O cartão a disponibilizar aos jovens, entre os 12 e

os 29 anos inclusive, é um cartão virtual que o jovem obtém através do descarregamento na App store ou

play store, da app Cartão Jovem e pode ter uma imagem identificativa do Município (vide Anexo 1). Os

portadores deste cartão e das demais modalidades do Cartão Jovem têm acesso a um conjunto de vantagens

disponibilizadas pelos próprios serviços camarários, pelas entidades aderentes e ainda a todas as vantagens,

atuais e futuras, do cartão jovem europeu (EY.C.)-vide Anexo II. A Câmara Municipal, ao aceitar este acordo,

compromete-se a angaríar junto das entidades locais, as vantagens específicas por estas disponibilizadas aos

portadores do cartão Jovem Municipal, mediante acordo de adesão a celebrar com as mesmas cujo

normativo consta do Anexo III, junto a esta informação. A Câmara deverá ainda publicitar essa adesão no seu

site onde será criado ainda o link de acesso ao site da Movijovem para a obtenção dos códigos de acesso

pelos jovens.

Para o efeito será preciso estabelecer um acordo de colaboração com a MOVIJOVEM (Anexo IV) bem como

assegurar o pagamento de 2250 euros (+IVA) à referida entidade que se responsabilizará pelo

desenvolvimento tecnológico para a emissão do Cartão Jovem Municipal, pelo desenho e criação de

conteúdos promocionais e pela implementação da app a disponibilizar.
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Caso seja aprovada esta adesão, nos moldes atrás definidos e exigidos pela MOVIJOVEM, será ainda preciso

rever o Regulamento de taxas e preços do Município e prever os benefícios previstos para os portadores do

CJ M no Anexo II.

O Senhor Vereador José Guerra, trata-se de uma atividade que vai ser desenvolvida em conjunto com

a Moviiovem, para se criar o cartão jovem municipal. A Moviiovem tem acordos deste tipo com outros

municípios e nós aqui limitamo-nos a utilizar os modelos que eles têm. O que é relevante aqui referir são os

apoios que a câmara disponibiliza também para os jovens ao nível de descontos em alguns serviços

camarários e mobilizar outras entidades a nível local que pretendam também vir aderir a esta iniciativa.

A Senhora Presidente da Assembleia Municipal, reforça a sua satisfação, relativamente a este

ponto.

O Senhor Deputado João Fragoso, refere se é um cartão virtual e os jovens tem que fazer um

pagamento de dez euros e a quem é feito, questiona.

O Senhor Vereador José Guerra, responde que são normas que a Moviiovem tem a nível nacional,

normalmente, existe aqui alguma necessidade, uma harmonização para não existir uma diferenciação dos

jovens de território para território, tendo a ver com os custos administrativos associados à emissão do

cartão.

O Senhor Deputado João Fragoso, porque a câmara municipal assinando este protocolo tem de

suportar os custos com a criação do site e outros a câmara ainda vai pagar isto à Moviiovem e os jovens

ainda vão pagar dez euros à Moviiovem.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar as Condições de acesso-Cartão Jovem, por unanimidade, com

18 votos a favor.

B.6-Formas de Apoio às Freguesias

A Câmara Municipal enviou para deliberação seis certidões de deliberações tomadas em reunião

da Câmara Municipal, para cumprimento do disposto na alínea j), do nQl, do artigo 25, da Lei

n275/2013, de 12 de setembro (deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações).
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1- Freguesias do Concelho- pedido de construção de campas;

2- União de Freguesia de Freguesias de Alfundão e Peroguarda - pedido de intervenção no campo de

futebol;

3- Freguesia de Odivelas, pedido de apoio financeiro para o Projeto de Requalificação da Rotunda da

EN2 em Odivela 5;

4- Freguesia de Odivelas, pedido de apoio financeiro para Trabalho de Segurança na zona de lazer da

Barragem de Odive las;

(1)-A Assembleia Municipal deliberou autorizar (sobre as formas de apoio às freguesias no

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações) o pedido

anteriormente referido, por unanimidade, com 18 votos a favor.

(2)-A Assembleia Municipal deliberou autorizar (sobre as formas de apoio às freguesias no

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações) o pedido

anteriormente referido, por unanimidade, com 18 votos a favor.

(3)-A Assembleia Municipal deliberou autorizar (sobre as formas de apoio às freguesias no

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações) o pedido

anteriormente referido, por unanimidade, com 18 votos a favor.

(4)-A Assembleia Municipal deliberou autorizar (sobre as formas de apoio às freguesias no

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações) o pedido

anteriormente referido, por unanimidade, com 18 votos a favor.

B.7- Atividade da Câmara Municipal

Foi presente à reunião, nos termos da alínea c), do n22, do artigo 25, do anexo 1, da Lei n275/2013, de

12 de Setembro, a informação escrita do Presidente da Câmara acerca da atividade do município, no período
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de 14 de dezembro de 2020 a 22 de fevereiro de 2021, já anteriormente enviada a todos os membros da As

sembleia Municipal.

O Senhor Presidente abordou ponto a ponto as atividades do município, referindo que o relatório

enviado possui uma parte dedicado à Covid-19. Tivemos um maior pico com cem infetados a oito de

fevereiro, sendo que no dia de hoje, vinte e seis de março existem quarenta e oito casos ativos e nove óbitos.

Relativamente às atividades, o Senhor Presidente referiu:

Reuniu o Conselho Municipal de Educação, o qual apreciou o desenvolvimento do ano letivo, neste

contexto de pandemia COVID-19, e os projetos de qualificação e de sucesso escolar em curso, os quais,

com a pandemia, também têm visto afetada a sua execução.

Decorreu o período de Natal e Ano Novo. Apesar das restrições por causa da pandemia, a câmara

municipal promoveu animação das ruas com iluminações, música ambiente, e plantação de flores

natalícias.

Está a decorrer o processo avaliativo dos funcionários, dirigentes e serviços, no âmbito do SIADAP

(sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública).

Decorreu o concurso destinado a apoiar o comércio local, denominando “No Natal compre no

comércio local’ que teve assinalável êxito face ao elevado número de participações. Participaram mais

de 100 estabelecimentos comerciais. Foram submetidos a sorteio cerca de 50 mil talões de compras.

Foram admitidos 17 assistentes operacionais para o mapa de pessoal, destinados ao serviço do

Agrupamento de Escolas de Ferreira do Alentejo.

Decorreu a eleição do Presidente da República, tendo os serviços municipais respetivos cumprido

o intenso trabalho de preparação, que sempre é requerido nestes eventos, e que passa, nomeadamente,

pela organização do processo de constituição das mesas de voto, distribuição do material necessário,

incluindo os boletins de voto e recolha dos resultados e sua transmissão, e pela preparação dos locais e

montagem das cabines e urnas de voto em todo o concelho.

Estão já em andamento os trabalhos para a realização dos Censos 2021.

A câmara está a colaborar logisticamente na campanha, em curso no concelho, de deteção precoce

do cancro da mama.
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A Biblioteca Municipal celebrou mais um aniversário, com várias atividades online, destacando-se

uma conferência de nível internacional sobre o trabalho das bibliotecas públicas, em especial face às

restrições da pandemia.

De igual forma, foram desenvolvidas algumas atividades de carnaval, ainda que restritas e em

a mbiente digital.

Estão em preparação as comemorações do dia do município (5 de março), que, igualmente,

deverão basear-se em atividades a realizar através da Internet.

Foram reforçados os ecopontos com mais ou novos contentores de resíduos, e foi executada mais

uma campanha de lavagem e desinfeção dos mesmos.

Têm decorrido diversas obras no concelho, nomeadamente: - Construção de passeios em Olhas;--

Repa rações na piscina aquecida;

Repa rações no pavilhão de desportos;

Arborização de espaços públicos;

Colocação de ninhos para aves no parque de lazer da fonte nova e no jardim público;

Remodelação da rua Miguel Bombarda e adjacentes;

Requalificação da zona envolvente ao jardim público e ao edifl’cio multiusos;

Reparação e pintura do muro da escola EB1 de Ferreira do Alentejo;

Reparações na escola de Santa Margarida do Sado;

Grande reparação do depósito de água de Olhas (que serve as localidades de Olhas,-Aldeia de

Ruins, e, Fortes);

Automação do funcionamento depósito de água em Figueira dos Cavaleiros;

Adjudicado novo contrato para substituição de contadores de água em todo o concelho;

Demolição de edifl’cio na Av. H. Delgado (junto aos CTT), por razões de segurança.

Para este local pretende-se criar um espaço público qualificado após aquisição do terreno;

Reabilitação de ruas e estradas municipais para responder aos estragos do Inverno, principalmente

tapagem de buracos nos pavimentos em alcatrão;

Neste aspeto destaca-se que, além da tapagem de buracos, está a iniciar-se uma empreitada de

repa rações nas ruas.
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Também vai ser lançada uma grande intervenção de melhoramento da estrada municipal 526

(Abegoaria e Gasparões);

No caminho municipal 1025 (Figueira dos Cavaleiros, a, Monte Outeiro) decorre uma empreitada

de beneficiação, que conheceu paragens devido ao tempo atmosférico desfavorável;

Grande beneficiação do Terminal Rodoviário;

Qualificação urbanística da rua 25 de abril e talude do campo de futebol, em Odivelas;

Remodelação do pavimento de edifício municipal em Aldeia do Rouquenho;

Decorreram obras de remodelações e melhoramento nas extensões de saúde, em colaboração

com as juntas de freguesia, de modo a adaptar estes equipamentos às exigências da situação de

pandemia .

Está em preparação a instalação de uma estação meteorológica em Ferreira, em colaboração com

a MeteoAlentejo e os Bombeiros Voluntários;

Foi aprovado um protocolo entre a câmara municipal de Ferreira do Alentejo e a Ordem dos

Médicos Veterinários para a implantação do programa “cheque veterinário”.

Para alem dos animais do Centro de Recolha Oficial (canil municipal) podem ser alvo de

intervenção animais de famílias carenciadas e colónias de gatos.

A Senhora Presidente da Assembleia Municipal, relativamente à avaliação dos funcionários e dos

dirigentes no âmbito do SIADAP, questiona o executivo sobre o papel da Assembleia face à avaliação do

pessoal que trabalha diretamente com a Assembleia Municipal. É certo que as pessoas não trabalham a

tempo inteiro, mas o tempo e o trabalho que lhe dedicam, acha que a assembleia deveria de ter aqui a sua

parte na avaliação do trabalho que é aqui desenvolvido. Não sabe se essa situação perante a lei é permitida

e no que concerne ao orçamento, quer saber em termos de despesas fosse contabilizada para se perceber

quais são os gastos da Assembleia Nunicipal e aí poder-se-ia incluir a limpeza dos espaços, o telefone, aquilo

que é utilizado pela internet, a remuneração em termos de horas dos funcionários que trabalham na

Assembleia Municipal, pensa-se até que iria haver um tipo novo de contabilidade que permitia que essa

contabilização fosse possível fazer-se.
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O Senhor Primeiro Secretário da Mesa da Assembleia, no caso concreto do cinema que já acontece à

muito tempo e sempre com o mesmo problema, nunca ninguém teve a coragem de o corrigir no que

respeita a inclinação da sala, espera que se consiga melhorar o espaço e o seu perfil. Existem outras coisas

que são as responsabilidades básica do funcionamento da câmara:

-As reparações das fugas de água que causam transtorno às pessoas, isto é responsabilidade clara da câmara,

era habitual no facebook haver informação sobre quando e a que horas havia uma intervenção num

determinado local, essa informação ainda que não fosse muito eficiente, deixou de haver e deixou-se de

informar, mas devia de continuar;

- A pavimentação na rua de Angola, e está prevista uma reparação do piso na rua dos Açores, sabe que

houve um abaixo assinado de um grupo de pessoas que se dirigiram à câmara, não tendo qualquer tipo de

resposta. Pois, as pessoas devem ter dentro do prazo normal uma resposta para a correspondência que se

dirige à câmara;

- Em frente aos correios, o edifício que foi demolido, questiona a forma como a obra está vedada /isolada,

sendo que não é esta a forma correta de fechar uma área que está a ser intervencionada;

- A obra situada na Avenida General Humberto Delgado, há três ou quatro semanas ali nada acontece,

ocupando o passeio e o estacionamento, sendo esses espaços públicos, aquela vedação da obra deve ter a

possibilidade de avançar se for necessário, mas quando não é necessário deve o espaço publico ficar

- A obra frente aos correios, terá sido apresentado algum projeto para ali? foi apresentado algum projeto de

demolição? O que se passa naquele local, é falta de fiscalização por parte da câmara, começou uma obra

que tem um problema com falta de regras, provoca danos em casas vizinhas;

- A Pintura do povo que canta não morre, está a ser tapada pelas coberturas que estão a ser montadas e

parece que a pintura vai ser mudada. A título de sugestão podia desmontar-se e encurtar um pouco a

cobertura ficando a pintura à vista, assim como as poças de água onde existem as cobertura, que é

facilmente corrigido com o levantamento da calçada, e se não existirem uns semidouros vai haver ali sempre

uma mar de agua quando chover.

A Senhora Deputada Lourdes Hespanhol, frisa alguns aspetos que gostaria de ver resolvidos:
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- A rua Machado dos Santos e a travessa perpendicular da escola até aos correios, existe uma série de fios

nas casas que estão soltos, havendo até um fio enrolado a uma persiana. E questiona a quem pedir ajuda

para resolver aquela situação;

- O pavimento frente a loja de eletrodomésticos, David e Filhos, Lda está repleto de buracos, sendo que os

carros constantemente batem naquele local e ficam danificados;

- A Recuperação da piscina descoberta, é uma infraestruturas que faz muita falta a esta terra, e não vê nada

nas obras a realizar.

Perante as situações referidas pelos senhores deputados, o Senhor Presidente da Câmara Municipal,

explicita o seguinte:

- O SlADAF, estamos agora na fase três que é a avaliação dos funcionários, estes tem uma avaliador que está

pré determinado, que é o chefe do serviço. Existe outra fase, a dois, que é a avaliação do dirigente do serviço

que é avaliado apenas por relevar o seu histórico passado, mas que serão avaliados numa outra fase, e nessa

fase aí poderá a Assembleia Municipal ser envolvida nisso;

- O auditório do Centro Cultural, deseja que fique bem aquele espaço, pois foram contactados especialistas

que estão a estudar aquela situação e foi procurado que isso fosse feito com a melhor qualidade;

- Reparações das águas, que nem sempre é interrompida por roturas, frequentemente são pedidos ramais

os serviços tem indicação fazer um aviso prévio, e é feito sobretudo direcionado a aqueles locais onde vai

acontecer. Isso carece de soluções de fundo, por um lado melhorar a rede, por exemplo na rua Miguel

Bombarda estão a ser substituídas, sendo um grande contributo para melhorar isso, também deve de se

seccionar a rede com torneiras, em vez de fechar a agua em trinta ruas, só se fecha numa ou duas. Estamos a

fazer esse trabalho, começando por Odivelas e vai pôr-se torneiras de seccionamento e será feito em todas

as terras;

- A rua dos Açores e rua Machado dos Santos, irão ser contempladas com obras, que iniciam no dia oito de

março, sendo a Tecnovia, a empresa responsável pelo serviço;

- A obra de demolição frente aos correios, os materiais de entulho foram retirados e transportados para local

adequado para serem reciclados, a a câmara teve a preocupação fazer a impermeabilização da parede do

vizinho,
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- As obras particulares, são obras da responsabilidade dos particulares, e quando existe um incumprimento

da licença, a câmara tem formas de reagir a isso, nomeadamente aplicar coimas, mas a câmara não pode

fazer andar uma obra que parou de um particular;

- Pintura da parede no mercado municipal, é uma obra de reprodução de um retrato, é uma pintura precária

que com o tempo desaparece. Nós podemos com vantagem mudar para o topo do edifício, já se contactou

com os pintores que fizeram isso, e como é uma reprodução pode ser colocada em qualquer sitio. Esta

alteração do local vai trazer vantagens sendo até mais visível;

- os fios pendurados, possivelmente serão dos telefones, é uma situação a ver na Divisão de Urbanismo e

Obras Públicas e ver o ponto de situação,

- A piscina, será alvo de remodelação. O projeto técnico já foi feito, teve um custo na ordem dos setenta e

cinco mil euros. Nesta remodelação está incluída a reparação do tanque e também o edifício, este projeto no

edifício prevê passar os balneários para baixo, para o rés-do-chão, e o restaurante para o piso superior, com

esplanada e terraço. Assim que haja uma possibilidade de candidatura é colocado o projeto para fazer, no

entanto, está a ser ponderado fazer uma parte do projeto que seria o tanque, porque tem fugas de agua e é

muito fundo, e o ralo está tapado e a água não sai pelo fundo e agora só sai por cima, criando um grande

problema com o tratamento da água.

A Senhora Vereadora Maria José, relativamente às questões que foram colocadas, de referir ainda o

que o Senhor Presidente acabou de dizer, relativamente à piscina, sendo que a mesma apresenta alguns

problemas técnicos e de qualidade, e a câmara tem estado atenta e tem estado a melhorar, já foi feita uma

intervenção grande na piscina que foi a instalação de um equipamento novo, foi comprado, o material por

onde passa a água de filtragem que era com areia, e a areia não estava em condições, utiliza-se agora um

material novo e também ao nível da dosagem de cloro e mesmo assim, a piscina tem muitos anos e muitos

problemas técnicos, em termos de conceção, a legislação entretanto mudou, e dentro daquilo que é possível

melhorar a intervenção está a ser feita.

O problema que aquela piscina tem é o tanque porque a circulação de água, não se faz na velocidade

que é necessária para aquela quantidade de água, a água é muita porque a piscina é muito funda, e com a

agravante de terem tapado o ralo de fundo, continua a haver fugas de água, porque não se consegue encher

a piscina e a água rapidamente desaparecia e água está a sair provavelmente pelas paredes, porque o
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pavimento em volta está a abater. O projeto que o presidente falou apresenta uma estimativa de mais de

três milhões de euros, um valor muito avultado para as possibilidades financeiras da câmara. Pensa-se

dividir o projeto e fazer a intervenção só no tanque, na circulação e água e no respetivo tratamento e na área

envolvente. A questão dos cabos que estão pendurados, pois claramente os mesmo deveriam estar

expostos de maneira diferente, pois esses cabos são de telecomunicações. No que se refere à EDP os cabos

podem também estar nas fachadas e identificam-se facilmente e a EDP nunca iria deixar os cabos

pendurados de forma a que caíssem, a câmara notificou todas as entidades para que viessem retirar os cabos

e ninguém se deslocou, a única alternativa é cortar alguns desses cabos e verifica-se que esses cabos não

servem para nada. Quanto às obras particulares, conforme o Decreto Lei 555/99 de 16 de dezembro, a

câmara na sequência desses procedimentos que estão ai definidos, emite uma licença que permite ao

particular construir, nos dois casos que aqui foram mencionados, a construção em frente à Caixa Agrícola,

tem uma licença emitida, tem uma ocupação de via pública, e na licença que é emitida a nome do

proprietário o que está previsto é um prazo de execução, e a ocupação da via pública está a ser paga. A obra

frente aos correios, tem sido acompanhada, porque tratava-se de um projeto que entrou na câmara, e

estava a decorrer o processo de licenciamento, e ainda não estava emitida a licença, o empreiteiro demoliu

uma parte da construção, a fiscalização atuou nessa altura, foi iniciado um processo de contraordenação, e

entretanto o proprietário já levantou a licença, tendo sido até notificado para recomeçar a obra, tendo sido

notificado diversas vezes para recomeçar e alega sempre que vai começar dentro de pouco tempo porque o

empreiteiro diz que vai iniciar, e mantém a licença válida, o certo é que a obra não recomeça. Claro que

aquela obra está a causar danos na casa ao lado, só que não se consegue que o proprietário daquela casa

inicie a obra, efetivamente quem está a ser prejudicado é o vizinho do lado, sendo que isto é uma relação

entre particulares, o que resta aqui é fazer uma queixa ao Ministério Publico. Certo é que existia um projeto

de licenciamento que incluía um projeto de demolição, da cobertura e substituição da cobertura, só que

avançaram, com a obra antes de ela estar emitida, tendo originado um processo de contraordenação.

Relativamente ao pavimento à volta do mercado municipal, esta obra tem decorrido num período de forte

chuva, a obra não estava concluída, sendo uma zona muito plana, ficou com muita água depositada,

devendo o tempo secar mais para que esta zona possa ser resolvida.
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O Senhor Deputado João Fragoso, relativamente a uma série de questões que aqui foram levantadas,,

no programa eleitoral de 2013 da CDU, já lá estavam previstos uma série de coisas que este executivo

implementou, uma delas foi o Festival Giacometti, outra coisa que lá estava, para os contentores

subterrâneos, eram ilhas ecológicas,também sugerido pela CDU e havia os pontos da vila onde se iriam fazê

lo. Outra coisa que estava no programa eleitoral da CDU era a resolução dos cabos, que agora não

pertencem a ninguém, e esses cabos o objetivo seria enterrá-los, e renovar a rede de abastecimento de água

e de esgotos, porque na altura, havia como principio, garantir água de qualidade, com pressão e de forma

continua à população do concelho de Ferreira do Alentejo. A estratégia é algo da gestão de topo, e cabe ao

executivo definir a estratégia, o plano de ação estratégico de ação para o concelho não são as consultoras

externas que não conhecem o concelho, e existem pessoas muito capacitadas dentro do quadro de pessoal

da câmara, e em vez de pagar a consultores colocava-se esse dinheiro em coisas bem mais úteis.

Relativamente à contabilidade existem duas essencialmente a contabilidade financeira e a contabilidade

analítica de custos. Quando em 2013 foi eleito, a primeira questão que foi formulada, era se na câmara já

havia contabilidade analítica implementada, pois podendo assim se aferir o quanto custa uma entrada na

piscina, porque essa entrada tem um preço. Na altura disseram que estava previsto a contabilidade analítica,

e no ano 2017, o Senhor deputado João, frisa que fez exatamente a mesma pergunta ao senhor presidente,

respondendo que a contabilidade analítica está para breve. A contabilidade analítica permite responder qual

o valor imputado de um trabalhador da câmara, à Assembleia Municipal, é obrigatório na administração

publica, e é muito útil nas empresas privadas. O problema da piscina é essencialmente falta de manutenção,

ela foi construida há muito tempo, talvez as concessões que eram feitas para o bar não eram aproveitadas da

melhor forma, porque existem muitas piscina pelo país, construidas na mesma altura, e com a devida

manutenção continuam a funcionar sem problemas. Para além do pedido de desculpas das falhas de água,

salienta que importa realçar que as falhas de água, quando as pessoas saem de casa e deixam as máquinas

de roupa ou da louça a lavar quando a água falha, elas estragam-se. Existe um culpado e o culpado são

todos os executivos que temos tido nos últimos trinta anos, que não tem resolvido o

problema.
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O Senhor Deputado Municipal António Gomes, quanto à vacinação dos bombeiros, foram vacinados

metade, apenas vinte e quatro, uma vacina que só podem levar a segunda dose daqui a doze

semanas,acontece que nestas doze semana podemos ter todos os bombeiros infetados, como já aconteceu,

já houve seis ou sete infetados, e tendo havido outros em confinamento. Os bombeiros eram para ser

prioritários, como foi o NEM mas foram deixados para o fim e nota que lhes foram retiradas competências,

sente que estão a perder credibilidade junto do governo.

Outra situação que foi criada entretanto frisa, o Senhor Deputado António Gomes, ultimamente veio

nos órgãos de comunicação social, jogaram vinte e quatro vacinas fora, que davam para vacinar os

bombeiros. Sente que os bombeiros não tem voz e cada vez tem menos competências e credibilidade junto

do governo.

O Primeiro Secretário da Mesa da Assembleia, Rui Páscoa, subscreve o que foi dito pelo Senhor

comandante António Gomes, não percebendo porque todos os policias e GNR estão a ser vacinados, e os

bombeiros vão às metades, talvez existam outros interesses. Relativamente ao mural compreende as

explicações formuladas pelo Senhor presidente da câmara e quando ouviu falar do transporte de entulho

para local apropriado, lembrou-se do entulho que saiu à volta do mercado municipal que foi todo depositado

num terreno particular junto ao cruzamento que vai para a Abegoaria, onde desde algum tempo tem sido

depositado entulho que vai sendo depositado, e o senhor Rui Páscoa entende aquele terreno como sendo

agrícola, mas de qualquer forma o entulho que sai daqui contém alcatrão, não é propriamente o tipo de

aterro que se queira fazer num terreno daqueles. O Senhor Rui Páscoa, gostaria que a câmara não falasse

tantas vezes no suportar-se de empresas da especialidade mas sim muitos dos trabalhos, fossem feitas pela

prata da casa, sabe que é impossível devido à dimensão dos procedimentos, mas há um mau

aproveitamento das capacidades das pessoas, e o recurso a essas empresas da especialidade, vão retirando o

que é a capacidade operacional que a câmara deveria de ter para resolver aqueles problemas mais urgentes

e que a pouco e pouco essa valências vão adormecendo.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal ouviu com preocupação as palavras do Senhor

Comandante António Gomes, mas sabe que com a câmara e com a assembleia, podem contar. Em relação às

questões do Senhor Rui Páscoa, salienta que os recursos são aproveitados ao máximo, e existem muitos

projetos que são feitos pelos serviços da câmara e recorre-se a empresas da especialidade quando é uma
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coisa muito especifica ou projetos tão multidisciplinares, por exemplo o projeto do parque de

estacionamento junto ao estádio municipal, é feito pela câmara mas o projeto do edifício dos balneários, já é

feito por uma empresa exterior, porque envolve várias especialidades. A Senhora Vereadora Maria José

concorda que se deva utilizar ao máximo os recursos da câmara, tem sido elaborados projetos de

remodelação, por exemplo o do balneário publico de Figueira dos Cavaleiros, foi feito a remodelação do

edifício da freguesia de Odivelas, os Centro Seniores, que podem ser complementados por outros técnicos,

outro exemplo o caminho pedonal entre Alfundão e Peroguarda foram feitos pelos técnicos da câmara e são

eles próprios que fazem a fiscalização. Neste momento, está a ser feito um loteamento, pelos nossos

serviços. Sobre os entulhos, de referir que esta obra tem um empreiteiro que precisa de um espaço para

estaleiro, podia ser colocado num terreno municipal, mas o empreiteiro achou que era mais conveniente

arranjar outro terreno, que fica situado do lado direito da estrada que vai para Abegoaria. É um terreno

privado, para o qual o empreiteiro fez um contrato, esse entulho sobrante da obra que está a ser lá colocado,

e o empreiteiro está a pagar o arrendamento. A inspeção da CCDR já passou por esse terreno e pela câmara,

e esse assunto foi esclarecido, é um estaleiro temporário que irá ser limpo logo que acabe esta obra.

C. — PERÍODO DE “INTERVENÇÃO DO PÚBLICO”

Não houve.

D. - MINUTA DA ATA

Para efeitos de execução das deliberações, tomadas na reunião desta Assembleia Municipal, e sem
prejuízo da aprovação final dos textos das intervenções na ata definida, procedeu-se à votação da minuta da
ata.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a minuta da ata para efeitos de execução das deliberações,

por unanimidade

ENCERRAMENTO

Não havendo mais assuntos a tratar, a Senhora Presidente da Mesa quando eram 00: 05 horas

deu por encerrada a sessão.
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-E eu j -ríS’ , Técnica Superior do Serviço Jurídico e

Institucional, para o efeito designada, redigi e subscrevi a presente ata que vai assinada por mim e pela

Senhora Presidente da Mesa.
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